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APRESENTAÇÃO


Vivemos um momento em que a produção legislativa brasileira tem se exibido merecedora de críticas as mais diversas, momento em que transparece entender o legislador bastar aumentar as penas e endurecer o tratamento processual para que se contenham todas as plurais vertentes da criminalidade, momento em que as emendas ao Código Penal (cujo texto  originário data, como sabemos, de 1940) se fazem sem a necessária mínima adequação ao sistema que o diploma consagra (o dolo, afirmou-se, é, ontologicamente, um só, a teor do art. 18, inc. I, mas criaram-se, mercê do binômio "sabe - deve saber", crimes de tipificação dolosamente distinta, o que já foi ruim, e, agora, acena a Lei 9.426, no delito de receptação, com penas mais duras para condutas impelidas com o dolo eventual que, se é bastante para
configurar a posição anímica exigida pelo tipo doloso, não é senão o standard mínimo na escala da dolosidade, com o que um comportamento regido pelo dolo eventual, que confina com a culpa, como ensina Anibal Bruno, não é de ser jamais sancionado de modo mais duro que a conduta levada a efeito mercê do dolo direto)...

Neste momento, cabe aos estudiosos do Direito Penal empreender um (proporcionalmente) grande esforço qualitativo. A boa técnica jurídica é o caminho mais curto e mais seguro para o provimento diuturno de justiça, em todas e cada uma das decisões emanadas no País. Bem por isso sentimo-nos muito satisfeitos em face daquilo que ora colocamos para a apreciação de nossos leitores.

Além das seções tradicionais, na de Doutrina Internacional Jesús-María Silva Sánchez, catedrático de Direito Penal da Universidade Pompeu Fabra, em Barcelona, em seu Política Criminal y SIDA, realiza muito interessante estudo sobre as variáveis de incidência da tutela penal diante do contexto de transmissibilidade da AIDS. 

Observa o desenvolvimento de duas básicas posições sobre o tema. Uma na linha contrária à intervenção do Direito Penal (a "línea blanda"); outra (a "línea dura"), preconizando a importância da eficácia intimidante de ameaça penal para a proteção da incolumidade física e da vida das pessoas nesse mesmo panorama. O trabalho, rico em fundamentação jurídica, vem permeado por considerações deontológicas. Da professora da Universidade de Estrasburgo, M. J. Littmann-Martin, publicamos A Proteção Penal do Ambiente no Direito Francês, com tradução do professor Luiz Regis Prado, texto de análise da produção jurisprudencial mais recente, bem como da atuação do Ministério Público, num cenário de "decepcionante repressão" decorrente de um espectro legal que acena com sanções sobremodo indulgentes e pouco adequadas. Vale analisar a situação francesa. Abuso de Confiança e Apropriação Indébita - Um Diálogo Conceptual Luso-brasileiro, é, de outra parte,
o artigo enviado por Miguel Pedrosa Machado, mestre da Faculdade de Lisboa, abordando justamente o delito que mereceu do legislador brasileiro recentes e significantes modificações.
De Cuba, da lavra de María Rodríguez Peirallo, vem o estudo Consecuencia de la Sanción de Privación de Libertad en la Mujer, exibindo estatísticas diversas sobre a condição das delinqüentes e sobre as marcas que o encarceramento impõe às mulheres sancionadas na república caribenha. Também dos cárceres, mas nos Estados Unidos da América, trata A Indústria das Prisões, de Eric Lotke, com tradução de Ana Sofia Schmidt de Oliveira, trabalho que observa a realidade dos presídios privados na América, os múltiplos - alguns verdadeiramente inusitados, à primeira vista - interesses que envolve e a inserção da chamada indústria das prisões na ambiência da democracia. Afinal, pondera o autor, como as indústrias madeireiras precisam de árvores, e as siderúrgicas de ferro, as "companhias das prisões" têm no ser humano sua matéria-prima. 

Adolfo Ceretti, professor de Criminologia da Faculdade de Direito da Universidade Estatal de Milão, discorre sobre O Terrorismo de Esquerda na Itália nos Anos Setenta. Causas e Remédios, texto traduzido por Ana Paula Zomer. 

Pela contribuição dos autores brasileiros (Doutrina Nacional), este volume oferece precioso material para análise e reflexão das questões da violência e da delinqüência na adolescência. Do juiz Ivan Lira de Carvalho publicamos O Direito Penal como Instrumento Inibidor da Violência, artigo que cuida da despenalização e das questões sociais afetas ao fenômeno criminoso. Outro magistrado, Luís Fernando Camargo de Barros Vidal, oferece-nos seu A irresponsabilidade Penal do Adolescente, e de João Batista Costa Saraiva, ele também um juiz (da Infância e Juventude no Rio Grande do Sul), trazemos A Idade e as Razões - Não ao Rebaixamento da Imputabilidade Penal. Com efeito, o tema do limite da imputabilidade tem freqüentado o pensamento jurídico brasileiro e nossa revista aduz significantes colaborações.
De outra parte, Nelson Bernardes de Souza, outro juiz federal, com olhos nas repercussões do recente art. 83, da Lei 9.430/96, tece sólida argumentação e acena com farto respaldo doutrinário em seus Crimes contra a Ordem Tributária e Processo Administrativo.

Em Direito de Trânsito, área de intensa repercussão cotidiana, a revista oferece Direito Automobilístico, de Matias Arrudão. Já em Criminologia e Medicina Legal enriquece o presente volume o excelente Uso de Substâncias Psicoativas: Aspectos Criminológicos e Políticos, texto de Joe Tennyson Velo, advogado e professor de  Direito Penal no Paraná.

Polícia e Direito traz O Sigilo do Inquérito Policial e os Advogados, trabalho realizado para o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil do Paraná de autoria do conselheiro Jacinto Nelson de Miranda Coutinho. 

Sociologia Jurídica, o artigo de Wânia Pasinato Izumino analisa o conflito de gênero e sua solução pelo aparelho judiciário; o de Ana Lúcia Pastore Schritzmeyer discute os julgamentos de curandeirismo e charlatanismo no Brasil de 1900 a 1990. 

Enfim, a revista, em seu décimo oitavo volume, vê, orgulhosa, a sedimentação de sua transformação em ambiente para o debate, conglobando o pensamento penal de todo o País, ilustrado pela colaboração estrangeira. Tudo no sentido do grande esforço que o aprimoramento do Direito Penal ora reclama.
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